Parecer nº   3498, de 2005

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1161, DE 2003

Na qualidade de relator, designado para exarar parecer pela Comissão de Saúde e Higiene, ratifico a manifestação de fls. 11 e 12, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 1161, de 2003. 

a) Pedro Tobias – Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição, na forma  do substitutivo apresentado pelo relator especial que substituiu à CCJ.

Sala das Comissões, em 25/10/2005

a) Waldir Agnello – Presidente

Ricardo Castilho – Milton Vieira – Milton Flávio – Vanderlei Siraque – Pedro Tobias – Waldir Agnello.

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

De autoria do nobre Deputado Roberto Morais, o Projeto de lei nº 1.161, de 2003, tem por objetivo criar o Programa Estadual de Capacitação de Assistência Médico-Ambulatorial e Hospitalar aos portadores do Mal de Alzheimer. 

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos. 

Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça e não tendo essa se manifestado no prazo regimental, o Senhor Presidente da Casa designou Relator Especial para emitir parecer em substituição àquele órgão técnico, que se manifestou favoravelmente ao seu acolhimento, na forma do substitutivo que apresentou.

Agora, nos termos do artigo 31, parágrafo 4º, da XII Consolidação do Regimento Interno, compete-nos analisar a matéria quanto ao mérito. 

Pretende o projeto em epígrafe a criação de um Programa de capacitação de médicos, enfermeiros e demais funcionários da rede pública de saúde, visando o adequado atendimento ao portador do Mal de Alzheimer. 

De fato, é direito básico de todo o cidadão, poder contar com o devido atendimento médico e ambulatorial. Assim sendo, nada mais justo que o Poder Público ofereça mecanismos eficientes para que os profissionais da área tenham acesso a treinamento, informação e atualização, o que certamente reverterá em benefícios aos usuários dos serviços de saúde alcançando-se melhores resultados no tratamento. Portanto o nosso parecer é favorável. 

Quanto ao substitutivo apresentado pelo Relator Especial que substituiu a Comissão de Constituição e Justiça nada temos a opor, pois se trata de uma adequação, merecendo nosso acolhimento. 

Isto posto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 1.161, de 2003, na forma do substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça. 

a) Luis Carlos Gondim - relator     

